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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Projeto de Lei ora apresentado tem o objetivo de tornar obrigatória a instalação de telhados verdes, ou ecotelhados, nas edificações públicas municipais construídas ou reformadas a partir da aprovação desta Proposição. 

A formulação da proposta foi construída em colaboração com a Associação Tecnologia Verde Brasil (ATVerdeBrasil), associação sem fins lucrativos que tem o objetivo de disseminar e orientar nos setores públicos e privados na promoção e na aplicação de práticas e tecnologias biofílicas de infraestrutura verde urbana.

Convém explicar que o telhado verde, ou ecotelhado, é um sistema que consiste na plantação de vegetação compatível com a cobertura de edificações, mediante impermeabilização e drenagem adequadas. Geralmente pode ser instalada tanto em lajes como sobre telhados convencionais, como os de telha cerâmica e fibrocimento, dentre outros. 

Muitos especialistas mundiais têm destacado que os benefícios gerados pelo telhado verde são enormes. Dentre as principais vantagens estão: compensar, parcialmente, a área impermeável que foi ocupada no térreo da edificação; facilitar a drenagem, diminuindo a evasão de esgoto pluvial e cloacal; servir de sumidouro de gases do efeito estufa, proporcionando uma redução da poluição ambiental; proporcionar melhorias paisagísticas, conforto térmico e acústico; reduzir a demanda de energia elétrica pela edificação; diminuir o efeito ilha de calor urbano; realizar o sequestro de carbono, contribuindo positivamente para o combate às mudanças climáticas; e ser um atrativo, em potencial, para pontos comerciais e turísticos devido ao diferencial estético e ambiental da edificação.
Estudos comprovam que, com o uso de coberturas vivas, é possível melhorar em trinta por cento as condições térmicas no interior da edificação, sem recorrer a sistemas de climatização ou ar-condicionado. Trata-se, portanto, de uma alternativa sustentável e viável a ser instalada nas edificações públicas. 

Esta é uma tendência mundial: garantir a sustentabilidade das edificações públicas, reduzindo o consumo de bens naturais e servindo de exemplo para a comunidade.

Vale, nesse sentido, citar a Lei nº 6.349, de 30 de novembro de 2012, do Estado do Rio de Janeiro que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de telhados verdes. Do mesmo modo a Lei n°. 14.243/07 do Estado de Santa Catarina, que incentiva a utilização de telhados verdes e manutenção da vegetação nas construções locais, criando o Programa Estadual de Incentivo à Adoção de Telhados Verdes em espaços urbanos densamente povoados, e define que a implantação de sistemas vegetados não pode ser inferior a 40% da área total do imóvel. 

Do mesmo modo, a aprovação do Projeto de Lei Complementar do Legislativo nº 36/2013, que altera a Lei Complementar nº 284, de 27 de outubro de 1992 – Código de Edificações da Cidade –, e alterações posteriores, permitindo o uso de telhado verde em lajes e demais coberturas do último pavimento de edificações, representa um enorme avanço nas questões de infraestrutura verde para a Cidade.
Assim, com base nos fundamentos descritos, apresento este Projeto de Lei, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os projetos de reformas e de construção de edificações públicas municipais preverem a instalação de telhados verdes, e solicito aos nobres pares que deliberarem pela sua aprovação.

Sala das Sessões, 23 de janeiro de 2014.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA 
PROJETO DE LEI 

Obriga os projetos de construção e de reforma de edificações públicas municipais a prever a instalação de telhado verde, ou ecotelhado. 

Art. 1º  Ficam os projetos de construção e de reforma de edificações públicas municipais obrigados a prever a instalação de telhado verde, ou ecotelhado.
Art. 2º  Para os fins desta Lei, consideram-se:

I – telhado verde, ou ecotelhado, o sistema que consiste na plantação de vegetação compatível sobre lajes e telhados convencionais, como os de telha cerâmica e de fibrocimento, com impermeabilização e drenagem adequadas,  bem como que atenda às seguintes disposições:

a) proporcione redução da poluição ambiental;

b) facilite a retenção da água da chuva, diminuindo a evasão de esgoto pluvial e cloacal; 

c) sirva de sumidouro de gases do efeito estufa, proporcionando uma redução da poluição ambiental;

d) proporcione melhorias paisagísticas e de conforto térmico e acústico;

e) reduza a demanda de energia elétrica;
f) diminua o efeito ilha de calor urbano; e

g) realize sequestro de carbono, contribuindo positivamente para o combate a mudanças climáticas;
II – impermeabilização a técnica que consiste na aplicação de produtos específicos, exceto manta asfáltica, com o objetivo de proteger as diversas áreas de um imóvel contra a ação de águas provenientes de chuva, de lavagem, de banhos ou de outras origens;

III – proteção contra raízes a técnica que consiste na utilização de membrana de material capaz de impedir que as raízes da vegetação entrem em contato com a superfície impermeabilizada da cobertura, podendo a membrana ser substituída por lâmina de água com volume tecnicamente adequado para esse fim;

IV – drenagem o escoamento da água acumulada entre a superfície impermeabilizada da cobertura e a vegetação;

V – reserva de água o espaço para armazenamento hídrico sobre a superfície impermeabilizada da cobertura e sob o substrato e a vegetação, para fins de irrigação ascendente das raízes, que funcione como um reservatório de amortecimento de água pluvial, capaz de ser utilizado no auxílio ao tratamento de efluentes produzidos pela edificação;

VI – substrato a substância ou o meio apto a propiciar, em conjunto com a água, o desenvolvimento e a manutenção da vegetação, bem como a fixá-la no local em que for plantada, devendo ser dotado de aeração e de nutrientes para fins de alimentação; e

VII – vegetação a camada de plantas fixadas na parte mais superficial do telhado verde, ou ecotelhado.

Parágrafo único.  A capacidade de retenção hídrica feita pelo próprio substrato ou por gel de polímero hidrorretentor acrescentado ao substrato não pode ser confundida com a reserva de água definida no inc. V do caput deste artigo, devendo, no máximo, ser considerada como acréscimo a essa.
Art. 3º  Para os fins desta Lei, o telhado verde, ou ecotelhado, deverá ser composto, no mínimo, pelas seguintes camadas:

I – impermeabilização;

II – proteção contra raízes;

III – drenagem;

IV – reserva de água;

V – substrato; e

VI – vegetação.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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